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Introdução: o Piauí possui importantes remanescentes de Cerrado, Caatinga, zonas de 
transição e ecossistemas associados a Mata Atlântica que se encontram ameaçados pela 
acelerada taxa de desmatamento, principalmente para obtenção de lenha ou uso agropecuário 
do solo. A situação é mais alarmante no sul do Estado, onde já existem diversos núcleos 
de desertificação. As áreas mais preservadas são as de difícil acesso, improdutivas ou as 
Unidades de Conservação, como as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. Objetivo: 
identificar e classificar as Reservas Particulares do Estado do Piauí quanto a sua natureza 
jurídica, localização e bioma. Metodologia: fez-se revisão bibliográfica, através da busca 
de informações em sites de instituições governamentais, organizações conservacionistas, 
legislação e publicações científicas. Resultados e Discussão: o Piauí possui 6 Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural, nos municípios de Altos, Buriti dos Lopes, Canavieira, 
Castelo do Piauí, Piracuruca e Teresina. Essas Unidades de Conservação protegem, 
juntamente, 33.690,85 hectares, o que equivale a 4% do total protegido por essa categoria 
no Brasil. Não foram encontradas informações sobre atividades desenvolvidas nelas ou 
envolvimento com programas de pagamentos por serviços ambientais. Conclusão: as 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural colaboram com a preservação da biodiversidade 
e na manutenção dos serviços ecossistêmicos, e possuem elevado potencial para o 
desenvolvimento econômico do Estado do Piauí.

Palavras-chave: Áreas Protegidas; Biodiversidade; RPPN; Serviços Ecossistêmicos; 
Unidades de Conservação.
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1 INTRODUÇÃO

O Estado do Piauí situa-se entre o sub-úmido amazônico e o semiárido nordestino, 
com ampla variedade de paisagens, dispostas em mosaico e moldadas pelas condições 
bióticas e abióticas, como solo, altitude e umidade. Predominam os domínios de Cerrado 
e Caatinga, sob influência do litoral e com áreas de tensão ecológica (ALVES; ARAÚJO; 
NASCIMENTO, 2009; DA SILVA et al., 2020; MATOS; FELFILI, 2010; SANTOS-
FILHO; SOUSA, 2018).

Calcula-se que tanto o Cerrado como a Caatinga sofram degradação do habitat 
e perda de biodiversidade em ritmo alarmante, com cerca de 50% das suas áreas já 
desmatadas e o remanescente bastante alterado. Dentre as áreas menos afetadas estão 
as improdutivas, as de difícil acesso, e as Unidades de Conservação (UCs), que 
desempenham função importante ao colaborar através de conservação da 
biodiversidade e manutenção dos serviços ecossistêmicos. Umas das categorias de 
UCs que mais cresce no Brasil é a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), 
instituída em 1990 pelo Decreto nº 98.914, posteriormente substituído pelo Decreto nº 
1.922, de 5 de junho de 1996 (BRASIL, 1990, 1996). É a única UC criada 
espontaneamente por proprietários particulares que, no Brasil, já constituem 1.755 
unidades (CNRPPN, 2022).

As RPPNs constam no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) na 
categoria de uso sustentável ou de proteção integral, a depender da sua localização. A 
RPPN pode coexistir na mesma área de outras UCs que permitam o domínio privado, como 
Áreas de Proteção Ambiental, prevalecendo sempre as regras mais restritivas 
(GUAGLIARDI, 2018).

As RPPNS são vantajosas tanto ao estado quanto aos proprietários. O Estado fica 
isento de gerir “no varejo” inúmeras áreas de pequeno e médio porte, o que poderia gerar 
problemas logísticos. A administração é ônus dos proprietários que, ao oficializar uma 
RPPN, devem cumprir com as obrigações geradas e podem, por sua vez, gozar dos 
benefícios, entre eles: auxílio estatal na proteção da área, segurança jurídica, prioridade na 
obtenção de crédito agrícola, e possiblidade de pagamento por serviços ambientais (PSA). 
Dentre as obrigações estão: manutenção dos atributos ambientais, elaboração de plano de 
manejo e sinalização do local. As únicas atividades permitidas são pesquisa científica, 
lazer (ecoturismo), cultura e educação ambiental. A pesquisa científica é, inclusive, 
incentivada e independe de plano de manejo (OJIDOS; PÁDUA; PELLIN, 2018).

Diante da importância dessa categoria de UC, buscou-se identificar e classificar as 
RPPNs do Estado do Piauí quanto a sua natureza jurídica, localização e bioma.
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2 METODOLOGIA

Este é um estudo teórico, feito como revisão bibliográfica, no qual buscou-se 
conhecer as características das RPPNs do Estado do Piauí quanto as suas 
características físicas, natureza jurídica e impactos socioambientais. Existem poucas 
publicações científicas sobre essa categoria de unidade de conservação no Piauí, o que 
pode prejudicar o planejamento em pesquisa e políticas públicas nestes locais. Os 
mecanismos de busca utilizados foram o Google Acadêmico, para publicações científicas, 
Google e sites governamentais, para publicações oficiais dos governos federal, estaduais 
e municipais do Brasil, como os Diários Oficiais. As palavras-chave utilizadas para a 
pesquisa foram: “lei”, “legislação”, “reserva particular do patrimônio natural” e “estado do 
Piauí”. A legislação analisada foi: Decreto no 98.914, de 31 de janeiro de 1990; Decreto 
n° 1.922, de 5 de junho de 1996; Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000; Lei no 12.651, 
de 25 de maio de 2012; Lei n o 14.119, de 13 de janeiro de 2021. Os dados foram 
organizados em forma de tabela, organizados em ordem alfabética, e contendo dados 
sobre localização, tamanho, fitofisionomia e ano de criação.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Estado do Piauí possui 44 UCs em funcionamento, que totalizam cerca 
de 2.811.924,56 ha. Na categoria de RPPN, constam 6 unidades (0,34% do total 
nacional), apresentadas na Tabela 1. Apesar da discrepância dos números com outros 
estados (Minas Gerais, por exemplo, conta com 360 RPPNs), a área protegida no estado 
do Piauí nesta modalidade de UC corresponde a 4% do total protegido nacionalmente 
(Figura 1) (CNRPPN, 2022; IVANOV, 2020).

Apesar de todas as RPPNs do Piauí terem sido criadas pelo governo federal, e 
classificadas na categoria de uso sustentável, a lei estadual alterou a classificação das RPPNs 
existentes e futuras para a categoria de proteção integral (BRASIL, 2000; PIAUÍ, 2010). 
Na prática, a restrições continuam as mesmas, mas este ato do Estado do Piauí corrigiu 
falhas da legislação federal e assegurou direitos aos proprietários. O efeito mais notório é a 
garantia de que as áreas das RPPNs mantenham-se como zona rural perpetuamente, e com 
a consequente isenção de Imposto Territorial Rural (ITR) (OJIDOS; PÁDUA; PELLIN, 2018).

As RPPNs piauienses garantem, desde 2008, repasses de Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) ecológico aos municípios onde se encontram 
(DE OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2019; SOUSA, 2016). Colaboram ainda com a preservação da 
fauna e da flora, com a diversidade de paisagens, os serviços ecossistêmicos e as 
memórias ambiental e cultural associadas à natureza (DA SILVA et al., 2020; MATOS; 
FELFILI, 2010). Isso é de crucial importância para o Cerrado e a Caatinga, que sofrem 
com o avanço indiscriminado de ações antrópicas, como ocupação do solo e seu uso 
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desordenado, avanço da agropecuária e desmatamento, com consequente perda de 
espécies potencialmente úteis ao desenvolvimento biotecnológico (DE CARVALHO; 
BARRETO, 2021a; LEAL et al., 2005). Para agravar a situação, as áreas de tensão 
ecológica são particularmente vulneráveis a degradação ambiental (DE OLIVEIRA et al., 
2020; KARK; VAN RENSBURG, 2006; SMITH et al., 2001).

Tabela 1. Características das RPPNs do Estado do Piauí.

Nome Município Microrregião Área (ha) Bioma Ano de 
criação

RPPN Fazenda 
Boqueirão dos 

Frades

Altos Teresina 579,78 Floresta Estacional 
Semidecidual, Mata 

dos Cocais

1998

RPPN Fazenda 
Centro

Buriti dos 
Lopes

Litoral 
Piauiense

139,06 Ecótono Cerrado e 
Caatinga

1999

RPPN Fazenda 
Boqueirão

Canavieira Floriano 27.458 Cerrado 1997

RPPN Marvão Castelo do 
Piauí

Campo Maior 5.096,86 Ecótono Cerrado e 
Caatinga

2000

RPPN Recanto 
da Serra Negra

Piracuruca Litoral 
Piauiense

179,15 Ecótono Cerrado e 
Caatinga

2004

RPPN Santa 
Maria de Tapuã

Teresina Teresina 238 Floresta Estacional 
Semidecidual*,

Mata dos Cocais

1999

Fonte: ICMBio. *Anteriormente classificada como Floresta Estacional de transição entre Cerrado e Caatinga, 
atualmente está classificada como Mata Atlântica, o que muitos autores consideram equivocado (CASTRO, 
2020).

Não foram encontradas publicações de pesquisa científica, registros de PSA, ou 
atividades econômicas nas RPPNs do Estado do Piauí. Isso pode ser devido a desinteresse 
dos proprietários em desenvolver tais atividades, por falta de infraestrutura, e/ou carência 
de orientação especializada. Entretanto, essas propriedades que contém RPPNs no seu 
perímetro têm potencial para o desenvolvimento de atividades de pesquisa, geração de 
patentes em biotecnologia, meliponicultora, ecoturismo, PSA, e geração de créditos de 
carbono e de biodiversidade, dentre outras (CARVALHO; BARRETO, 2021a, 2021c, 2021b; 
CARVALHO; BARRETO; CARMO, 2021; DA CRUZ et al., 2022; DE CARVALHO; BARRETO, 
2021c, 2021b; DE CARVALHO; BARRETO; SOUSA, 2021; FREITAS et al., 2020; LAVINAS 
et al., 2019; SÁ- FILHO et al., 2021)

O Brasil autoriza o PSA desde 2012 (BRASIL, 2012). No entanto, somente alguns 
estados e municípios instituíram essa política de modo eficaz. De forma a incentivar 
esses programas, após mais de 10 anos de discussão e proposição de projetos de Lei 
no Congresso Nacional, foi sancionada a Política Nacional de Pagamento por Serviços 
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Ambientais, por meio da Lei nº 14.119/2021 (BRASIL, 2021), que colabora para o avanço 
do desenvolvimento sustentável do país. Apesar de ter sofrido diversos vetos, demonstra 
alinhamento entre diversos setores, especialmente agricultura e meio ambiente. O Brasil, 
paulatinamente, segue o exemplo bem-sucedido de outros países da América Latina, como a 
Costa Rica, que vê potencial para ampliação do seu programa. A região sudeste e o domínio 
da Mata Atlântica são os mais beneficiados por PSA, mas prevê-se que esses programas 
se expandam a outras regiões do país (COELHO et al., 2021; PAGIOLA; VON GLEHN; 
TAFFARELLO, 2013; ROBALINO et al., 2021)

Figura 1. Porcentagem e área ocupada pelas RPPNs piauienses em comparação com o total do país.

Calcula-se que o Estado do Piauí contém (até o momento) 2.785 espécies de flora 
e 632 espécies de animais identificados, além de grande diversidade de paisagens, com 
importantes remanescentes de Cerrado, Caatinga ecossistemas associados a Mata 
Atlântica, e que há potencial e necessidade de criação de mais UCs, incluindo RPPNs 
(BARRETO et al., 2021; CARVALHO; BARRETO, 2021d; CARVALHO; GOMES, 2021; DE 
OLIVEIRA et al., 2020; FRANÇA; PIUZANA; ROSS, 2017; LEAL et al., 2005; MESQUITA; 
LIMA; SANTOS-FILHO, 2018; RIVAS, 1996; SANTOS-FILHO; SOUSA, 2018). As 
atividades relacionadas às RPPNs podem promover o desenvolvimento sustentável do 
estado e municípios, mantendo o respeito às características biológicas e culturais locais 
(BARRETO; DE CARVALHO, 2022; BONTEMPI, 2021; CARVALHO et al., 2021; DE 
CARVALHO; BARRETO, 2021d).

 As seis RPPNs presentes no Piauí são importantes áreas protegidas, apesar de 
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representarem pequena amostra da biodiversidade existente nesse estado federativo. Existe 
potencial para ampliação do número de RPPNs no Piauí, mas faltam incentivos além da 
isenção de ITR. Dentre as medidas cabíveis para incentivar a disseminação dessa UC, 
recomenda-se maior divulgação da legislação correspondente, fortalecimento das instituições 
de fiscalização ambiental e implementação de programas de PSA, além de investimento 
apropriado dos repasses de ICMS ecológico.

4 CONCLUSÃO

O Estado do Piauí corrigiu equívocos legais ao instituir sua legislação estadual sobre 
RPPNs, e ao criar um plano de incentivo e suporte aos proprietários. Apesar de possuir 
importantes remanescentes de floresta e outras fitofisionomias de Caatinga, Cerrado e áreas 
ecotonais, o Piauí sofre com o desmatamento, perda de biodiversidade, e surgimento de 
núcleos de desertificação. As RPPNs colaboram com a preservação ambiental e possuem 
enorme potencial para desenvolvimento de atividades culturais, educacionais e econômicas 
no Piauí. Faz-se necessária mais divulgação sobre essa categoria de preservação, bem 
como incentivos financeiros para a manutenção de infraestrutura básica, pesquisa científica 
e o desenvolvimento de atividades sustentáveis compatíveis com a natureza jurídica das 
RPPNs existentes. Programas de PSA no Brasil e exterior têm se mostrado eficientes em 
corrigir esses déficits, e poderiam ser aplicados no Estado, remunerando quem preserva e 
garantindo a manutenção dos serviços ecossistêmicos. Este estudo identificou as RPPNs 
do Estado do Piauí e suas características, entretanto não foi capaz de identificar atividades 
econômicas relacionadas direta ou indiretamente a essas. Para solucionar esse déficit, 
estudos futuros podem incluir o contato com os herdeiros e gestores de RPPNs.
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